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ALTERA DISPOSIÇÃO DA RESOLUÇÃO N° 2, DE 26 DE ABRIL DE 1991, 

ACERCA DA PRECEDÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES APRESENTADAS, E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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PREJUDICADO 
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• 
Sala das Sessões, em 

poz* 610 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
LIDO HOJE 

.A4D PAULO 
&a co3sOzs 	(\ \■••\¡_\ ' 

VEREADOR DAVID SOARES 

Corte,Justrilteg‘Parde 
_ 	JETO DE RESOLUÇÃO n°, 

"Altera disposição da Resolução n° 02, de 
26 de abril de 1991, acerca da 
precedência das proposições 
apresentadas, e dá outras providências." 

JOSÉ PO ICE NETO 
• CÂMARA M NICIPAL DE SÃO PAULO RESOLVE: 

Art. 1° Inc ua-se na Resolução n°02, de 26 de abril de 1991, no Titulo VII, Capitulo 
V, Seção Il — Da  Tramitação  dos Projetos, o §4 0  no art. 239 com a seguinte 
redação: 

"Art .239 	  

1-1 

§4 0  Os projetos de emenda à Lei Orgânica, os projetos de lei, os projetos de 
decreto legislativo e os projetos de resolução que forem apresentados pelos 
vereadores e vereadoras de igual teor ou semelhante a proposição precedente 
serão apensados para ulterior deliberação, podendo ser aprovados em conjunto 
ou qualquer deles ser rejeitado pelo Plenário em primeira ou em segunda 
discussão." , 

03 - PR 
03- 0000712011 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

î 
;Folha ne 	 anexo 
f  4ao proc . :pi__ --I-- de 20.."' 

frtr.'..U10 
farintnentar 

28° GV VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de resolução visa adequar e aprimorar o 
regimento interno com o dispositivo sobre a precedência da autoria das 
proposições discutidas nessa Casa de Leis, corrigindo o regimento permitindo que 
os autores iniciais de uma proposição continuem no debate e não sejam 
esquecidos o seu projeto na ordem do dia por projeto mais recente. 

0 texto a ser incluído  no regimento interno traz a previsão acerca da 
juntada dos projetos de igual teor ficando a critério da deliberação final do Plenário 
decidir se as  proposições apensadas de igual teor ou semelhantes serão 
aprovadas em conjunto ou se qualquer delas será rejeitada. A abertura para que a 
deliberação se proceda se dá pelo fato de que podemos ter projetos de igual teor 
ou semelhantes que disponham sobre o tema porém de maneira diferenciada e 
por vez um ou outro poderá ter que ser rejeitado seguindo para sanção apenas os 
que os Srs. Vereadores e Vereadoras assim deliberarem. 
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do processo n°  05 	de 20/V iï`  	 (a) 	
 

edb  

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Padamentar 

RF 100.406 

CAJUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

   

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JAD R  li  USTO PIMENTA 
Supervisor da Eq\uipede Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N° 0007/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, especialmente seu Titulo VI,Capitulo V e Seção II, art. 239. 

Cópia do documento citado acompanha esta informação. 

Envio à Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

São Paulo, 13 de maio de 2011. 

I 	 r- 
A.e.„,,4•-4,......... Z-------"' 

aio Mar o de Carvalho Giannini 
Procurad Supervi 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Foiha n 

Processo re 
Sonia Maria S. Fcr 

109.G9e; 
e:ra e 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

RESOLUÇÃO N° 2, DE 26 DE ABRIL DE 1991 

REGIMENTO INTERNO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

3 SESSÃO LEGISLATIVA DA 10' LEGISLATURA 

MEMBROS DA MESA 

PRESIDENTE 
1 0  VICE-PRESIDENTE 
2° VICE-PRESIDENTE 
1° SECRETÁRIO 
2° SECRETÁRIO 
1° SUPLENTE 
2° SUPLENTE 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
MÁRIO NODA 

OSVALDO GIANNOTTI 
AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ VIVIAM FERRAZ 
OSVALDO SANCHES 

COMISSÃO ESPECIAL 
PARA REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO 

PRESIDENTE 

MEMBROS 

SUPLENTES 

ANTONIO SAMPAIO 

ANTONIO CARLOS CARUSO 
GABRIEL ORTEGA 
MAURÍCIO FARIA 
PEDRO DE ABREU DALLARI 

AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
JÚLIO CÉSAR CALIGIURI FILHO 
VITAL NOLASCO 
WALTER ABRAHÃO 

AGRADECIMENTOS: ARNALDO MADEIRA 
FRANCISCO VVITAKER 
LUIZ CARLOS MOURA 

Pubicaçâo D.O.M. 27/ABRIL/1991 
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han  
REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Processo 
Sonia 7%1F:riz. 	, orretrr,  

mencionados no parágrafo 2° do artigo 37 e incisos I, II e III do gnigo f.,137:da LeiLj  
1..10011.Mwe.o.vit...+J■ 

Orgânica do  Município. 
Parágrafo único - Ressalvado o disposto na Constituição da República, aos 

projetos de iniciativa do Prefeito não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista nem as que alterem a criação de cargos. 

Art. 236 - Projeto de decreto legislativo é a  proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas não sujeita à 
sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo, entre 
outras: 

I - fixação de remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
Il -  concessão  de título de cidadão  honorário  ou qualquer outra honraria ou 

homenagem. 

Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 
político-administrativa da Câmara. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução: 
I - assuntos de economia interna da Câmara; 
Il - perda de mandato de Vereador; 
III - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros; 
IV - fixação de remuneração dos Vereadores; 
V - Regimento Interno; 
VI - normas a que se refere o artigo 13, inciso I, alínea "b", itens 1 e 4. 

Art. 238 - São requisitos dos projetos: 
I - ementa de seu objetivo; 
Il - conter,  tão somente, a enunciação da vontade legislativa; 
Ill -  divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
IV - menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
V - assinatura do autor; 
VI -  justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito 

que fundamentam a adoção da medida proposta. 

SEÇÃO Il 
Da Tramitação dos Projetos 

Art. 239 - Os projetos apresentados até o inicio do Prolongamento do 
Expediente serão lidos, enviados à publicação na Imprensa Oficial e despachados 
de plano às Comissões  Permanentes. 

§ 1° - Quando o projeto apresentado for de autoria de todas as  Comissões 
competentes para opinar sobre a matéria nele consubstanciada, será considerado 
em condições  de figurar na Ordem do Dia. 

§ 2° - As Comissões, em seus pareceres, poderão oferecer substitutivos ou 
emendas, que não serão considerados quando constantes de voto em separado ou 
voto vencido. 

§ 3° - No transcorrer das discussões, será admitida a  apresentação  de 
substitutivos e emendas, desde que subscritos, no  mínimo, por 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara. 

Art. 240 - Os projetos devem ser obrigatoriamente publicados na Imprensa 
Oficial antes de serem incluídos na Ordem do Dia de  sessão ordinária  ou 
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I I Folha 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  AULO it-rc>coso r 
Sonia Maria ›. 	r 	y 

; 

extraordinária. 
Parágrafo  único - Aplica-se o disposto no presente artigo também aos 

projetos incluídos, em regime de urgência, na pauta de  sessão  ordinária. 

Art. 241 - Todos os projetos e respectivos pareceres serão impressos em 
avulsos e entregues aos Vereadores no início da  sessão em cuja Ordem do Dia 
tenham sido incluídos.  

Art. 242 - Nenhum projeto será dado por definitivamente aprovado antes de 
passar por duas discussões e votações, além da  redação  final, quando for o caso, à 
exceção dos projetos passíveis  de serem discutidos e votados conclusivamente 
pelas  Comissões e dos projetos de resolução e de decreto legislativo, que sofrerão 
apenas uma discussão e votação. 

§ 1° - Nenhuma alteração, reforma ou substituição do Regimento 
Interno  será  dada por definitivamente aprovada sem que seja discutida em 
2(dois) turnos, com intervalo  mínimo  de 24 (vinte e quatro) horas entre eles. 

(renumerado de  parágrafo  único para § 1 0 pela  Resolução  3/95, a seguir 
renumerado como parágrafo  único pelo art. 2° da  Resolução  2/99, e posteriormente 
alterado e renumerado como § 1° pela Resolução 8/01) 

§ 2° -  Haverá  intervalo  mínimo  de 48 (quarenta e oito) horas entre a 
primeira e a segunda votação de todos os projetos de lei, ressalvado o 
previsto no Titulo XI deste Regimento. 

(acrescentado pelo art. 1 0  da Resolução 3/95 e revogado pelo art. 2 0  da 
Resolução  2/99, e a seguir acrescentado pela  Resolução  8/01) 

Art. 243 - Os projetos serão discutidos em bloco, juntamente com os 
substitutivos e emendas eventualmente apresentadas. 

Parágrafo  único - 
(parágrafo único e incisos l a X acrescentados pelo art. 1° da Resolução 

2/99 e posteriormente revogados pela  Resolução  8/01) 

Art. 244 - Os projetos rejeitados em qualquer fase de  discussão  serão 
arquivados. 

Art. 245 - 0 Prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa 
tramitem em regime de urgência. 

§ 1 0  - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 (trinta) dias, o projeto 
será incluído  na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais 
assuntos, até que se ultime a  votação.  

§ 2° - 0 prazo previsto no  parágrafo  anterior  não corre nos períodos de 
recesso, nem se aplica aos projetos de  Código.  

Art. 246 - Aprovado ou rejeitado o projeto de autoria do Executivo, no 
regime de urgência, o Presidente da Câmara, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, fará a devida comunicação ao Prefeito. 

Art. 247 - A aprovação de projeto  de  resolução que crie cargos na 
Secretaria da Câmara depende do voto  favorável  da maioria absoluta dos 

Vereadores. 
§ 1° - Aos projetos de que trata este artigo somente serão admitidas 

emendas que aumentem as despesas ou o número de cargos previstos quando 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAteli.Dif 

assinados pela maioria absoluta dos membros da Câmara. 
§ 20  - 0 projeto de  resolução  a que se refere o "caput" 

turnos, com intervalo mínimo  de 48 (quarenta e oito) horas entre eles 

SEÇÃO III 
Da Primeira Discussão  

Art. 248 - Instruido o projeto com os pareceres de todas as  Comissões  a 
que for despachado, e não  se tratando de projeto passive l  de ser discutido e votado 
conclusivamente pelas  Comissões, será considerado em condições  de pauta. 

Art. 249 - Para discutir o projeto em fase de primeira discussão, cada 
Vereador disporá de 30 (trinta) minutos. 

Art. 250 - Encerrada a discussão,  passar-se-á  à  votação,  que se  fará em 
bloco. 

Art. 251 - Se houver substitutivos, estes  serão votados com antecedência 
sobre o projeto original, observando-se o disposto no artigo 270. 

Parágrafo  único - Na  hipótese  de  rejeição  do(s) substitutivo(s),  passar-se-á  
à  votação  do projeto original. 

Art. 252 - Aprovado o projeto inicial ou o substitutivo, passar-se-à, se for o 
caso, à  votação das emendas: 

§ 1° - As emendas serão lidas e votadas, uma a uma, e respeitada a 
preferência para as emendas de autoria de  Comissão,  na ordem direta de sua 
apresentação.  

§ 2° -  Não  se admite pedido de preferência para  votação das emendas. 
§ 3° - A requerimento de qualquer Vereador ou mediante proposta do 

Presidente, com aprovação  do Plenário, as emendas poderão ser votadas em bloco 
ou em grupos devidamente especificados. 

Art. 253 - Aprovado o projeto inicial ou o substitutivo com emendas, sera o 
processo despachado à  Comissão  de mérito para redigir conforme o vencido. 

§ 1° - A  Comissão terá o prazo máximo  improrrogável  de 5 (cinco) dias para 
redigir o vencido em primeira discussão.  

§ 2° - 
(§ 2° suprimido pelo art. 2° da  Resolução  03/95) 

SEÇÃO IV 
Da Segunda  Discussão  

Art. 254 - 0 tempo para discutir projeto em fase de segunda discussão será  
de 30 (trinta) minutos para cada Vereador. 

Art. 255 - Encerrada a discussão,  passar-se-á  à  votação,  que se fera em 
bloco. 

Parágrafo  único  - Os substitutivos  serão votados nos termos do disposto no 
artigo 251. 

P rot esson"0 
Sonia 	S. Ferre; 

-Niblà1:e.ténzdo" 
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Folha n° -JO -do proc. 
Il°.  05 1)-- de 20 // 

Maria Tarez 	o 	da Silva 
RF 10861 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16- PAR 
16-00521/2011 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne  0007111 

Trata-se de projeto de resolução de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que visa 

incluir o § 42  ao art. 239 da  Resolução  n9  02, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno 

da Câmara Municipal de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico,  a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 

consoante será demonstrado. 

0 projeto ampara-se no artigo 14, II da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, que 

confere à Câmara competência para elaborar o seu Regimento Interno, sendo a Resolução 

o instrumento adequado para veicular a matéria, nos termos do art. 237, V do Regimento 

Interno. 

Para sua aprovação o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30 , XV, da Lei Orgânica do  Município e do art. 

393, parágrafo  único,  do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante o exposto, é necessária a apresentação de um Substitutivo, a fim de adequar 

o projeto a técnica de  elaboração legislativa prevista na Lei Complementar Federal n9  95/98, 

que  dispõe  sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme 

determina o parágrafo  único  do art. 59 da Constituição Federal, bem como para 

compatibilizá-lo com os demais dispositivos do Regimento Interno. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO 1\12 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NP. 0007/11. 

Acrescenta  alíneas  "o" e "p" ao inciso Il, 

do artigo 17, altera a  redação  do artigo 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 wwvv.camara.sp.qov.br  
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Foiha n" l/ do proc. 

no.05  

Maria Tereza A..on o a Silva 
RF 10651 

CAR/ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

pr0007-11 

212, inciso IV e acresce artigo 212 - A, à 

Resolução  ri 2  2, de 26 de abril de 1991, e 

dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1 2  Ficam acrescidas as  alíneas  "o" e "p" ao inciso Il, do artigo 17, da  Resolução n 2  2, de 

26 de abril de 1991, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 17.  São  atribuições do Presidente, além das que  estão expressas neste 

Regimento ou decorram da natureza de suas  funções e prerrogativas: 

Il - Quanto às proposições: 

o) devolver ao autor proposição que disponha no sentido de lei existente, sem alterá-

la, obedecidas as formalidades regimentais; 

p) determinar o apensamento de proposituras semelhantes ou de igual teor, 

obedecidas as formalidades regimentais;" (NR) 

Art. 2Q Fica alterada a redação do artigo 212, inciso IV, da Resolução n 2  2, de 26 de abril de 

1991, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 212. Serão restituídas ao autor as  proposições: 

IV - que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem alterá-la, verificado 

pela seção competente, salvo recurso ao Plenário." (NR) 

Art. 3Q Fica acrescido o artigo 212-A, à Resolução n 2  2, de 26 de abril de 1991, com a 

seguinte redação: 

"Art. 212. As proposituras de igual teor ou semelhantes à propositura precedente 

em tramitação, a ela serão apensadas, salvo recurso ao Plenário. 
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ala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

FLORIter-  SARO 

e 
/là,. ME CO 

• 

Folha 	-  do proc. 

n° . 3 - o q-  de 20 

Maria Ter=Cla Siva 
RF 10651 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

pr0007-11 

§ 1 9  As  razões  do apensamento de qualquer proposição,  nos termos do presente 

artigo, deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente, por escrito. 

g e Não se conformando o autor com a  decisão  do Presidente em apensá-la, 

poderá recorrer do ato ao Plenário, nos termos dos artigos 311 e 312. 

§ 39  Se a propositura precedente encontrar-se em tramitação nas Comissões • 	Permanentes, as proposituras de teor semelhante apensadas serão apreciadas 

conjuntamente, nos autos da propositura precedente. 

§ 4 9  Se a propositura precedente encontrar-se em Plenário, as proposituras de 

teor semelhante apensadas poderão converter-se em substitutivos, observado o 

procedimento previsto artigo 239, § 3 9." (NR) 

Art. 4Q As despesas decorrentes da  execução desta resolução correrão por conta de 

dotações orçamentarias  próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 5Q Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrario. 
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PUBUCADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE /g 	06 le-011  

pég. 13G Col. ce—(«  

.rreàs SOTO 
1 

 
\ 1  Aie 

RECEBIDO SGP-21 
Em  ?i. 06. e2t241 
às 	 1 4 	hOiCies 

.t. r 
AU, ar opadtmi31 

10.738 

conferido 
93U146 £ 

R. 
Sirk 

Seguo(m) Juntado(s), 
nesta data, documentes) rubdrado(s) sob n(s) 

e foihe de in 	Ao sob r,• 	 0 

enc un top.:..r. ;cc Aa nistrativo 
11 .368 - SOP.21 
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do processo n° 03- 	 7 
	de  2011 	, 	02 	/ 01 	j2013  	(a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  / 

mitit9  . • et . . ratio° 
SV 11.3 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São P lo, 02101/2013. 

VA  

egiSleiV 

SECRETARIA 
DE DOCUMENTAÇÃO SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com 	/2 	
folhas. 

RF: 11.202 

Arquivado em 	20 

• 
M

at
ér

ia
 P

R 
7/

20
11

. A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



.111MIMMIWIIIMIMIAIMMINWIMAMM•Ple111.110.111•1 

	

Segue(m) jurttedo(s), ri 	, -;""1 
de..,Littnnto( -i) ru 

r411 	 ene  
	  e folha de in 
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Sectetzda d  Petj;5tu, 

Pallarnen?.ar e 
Sala das Sessões, 31 	aneiro e 2013 

06 FEV ;:•13 

r. A 

r1°_1271,_ (. 1.c1 

. 

At 
UblraJara de Par 	Pr,stei Flipm 

Consultor Técnico L•941.dive • Historld 
RF 11.215 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13-  RDS 
13- 00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação da(s) proposiçâo(ôes) elencada(s) a  seguir:  PR  n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011, PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n°2/2012, PL n°25/2012, PL n°28/2012, PL n°35/2012, PL n°77/2012,  

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 493/2012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

Vereadora Edir Sales 

Licier do PSD 
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Papel para informação, rubricado mo folha re 4.5 	 
03 - 	01 	 a 	/1  

do processo n° 	 de 20  A ti  	i. ..O  2  	-2/:-.14 2)   (a) 	atp.«>■., 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

SOLANGE  RA4ONEDOS  SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

/ 02 / 	1 3 

	

A 	 FRANÇA SILVA 

	

Supe 	guipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

»rejeta de F les Preste'  Filho  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÀO: 025 -SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 4 

	
DATA: 14/05/2013 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÀO FINAL 
	

FL:  12 0E 15 

Passemos ao item seguinte. 

- "PR 7/2011, do Vereador DAVID SOARES (PSD), CARLOS APOLINARIO 

(PMDB) E SANDRA TADEU (DEMOCRATAS). Altera disposição  da  Resolução n° 02, de 26 de 

abril de 1991, acerca da precedência das proposições apresentadas, e dá  outras providências. 

FASE DA  DISCUSSÃO:  la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA". 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de  votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado em 1a discussão.  Volta em segunda. 
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